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 PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
COMARCA DA CAPITAL
1ª Vara da Infância e da Juventude
Ref. Processo nº 0000000-00.0000.000.0000
SENTENÇA

CONSTITUCIONAL. ADOLESCENTE. ENSINO FUNDAMENTAL. ALUNA PORTADORA DE TDAH. EDUCAÇÃO ESPECIAL. GARANTIA DE AVALIAÇÃO DE ACORDO COM A SUA CONDIÇÃO. TUTELA ANTECIPADA DEFERIDA. REAVALIAÇÃO. PROMOÇÃO DE SÉRIE. PARECER MINISTERIAL FAVORÁVEL. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO.
I. RELATÓRIO
Tratam-se os autos de Ação Ordinária intentada por N. A., representada por sua mãe, F. D., qualificada nos autos, em face do Estado da Paraíba e do Colégio Instituto Educacional P..

Sustenta a parte promovente, em síntese, que no ano de 2014 era estudante no estabelecimento do segundo promovido e por possuir uma necessidade especial chamada de Transtorno de Atenção com Hiperatividade (TDAH), afirma que essa instituição de ensino deveria avaliar o seu desempenho escolar de forma diferenciada. No entanto, aduz que como isso não ocorreu, foi reprovada no 9º ano do Ensino Fundamental II. 

Diante disso, informe que diante dessa situação ingressou com um processo administrativo na Secretaria de Educação do Estado da Paraíba em 07.01.2015, porém, considerando a iminência do início do período escolar de 2015, requereu a antecipação dos efeitos da tutela para que as partes promovidas fossem compelidas a autorizar a continuidade do ensino regular com a matrícula da parte promovente no 1º ano do Ensino Médio.

Documentação acostada às fls. 08/17 e 20.

O pedido de antecipação da tutela foi deferido às fls. 21/23.

Informações acerca do cumprimento da decisão  às fls. 28/30.

Emenda à inicial à fl. 39.

Contestação apresentada pelo Estado da Paraíba às fls. 40/46, alegando, preliminarmente, a incompetência do Juízo da Vara da Infância e da Juventude, e no mérito, requereu a improcedência dos pedidos iniciais em razão de afirmar que não há qualquer ilegalidade no procedimento adotado que levou a reprovação da parte promovente no 9º ano do ensino fundamental.

Às fls. 50/65, o segundo réu apresentou comprovação do cumprimento da decisão que antecipou os efeitos da tutela, juntado o histórico escolar da promovente após a aplicação de novas avaliações das disciplinas, no qual a aluna foi devidamente aprovada no 9º ano do ensino fundamental.

Em seguida, o Instituto Educacional P. apresentou contestação e documentos às fls. 72/153.

Impugnação às peças contestatórias às fls. 159/164.

Intimada a 2ª promovida para regularizar a sua representação processual à fl. 176, a mesma não se manifestou conforme certidão à fl. 177, tendo sido desconsiderada a sua participação no processo, conforme decisão à fl. 181.
A parte promovente às fls. 171/175, acostou aos autos atestado médico e outros documentos.

Parecer ministerial às fls. 206/208, pugnando pela procedência dos pedidos.

Não houve requerimento de produção de outras provas.
É o relatório, passo a fundamentar.

II PRELIMINAR
As questões suscitadas são eminentemente de direito e os fatos encontram-se suficientemente provados pelos documentos juntados aos autos, dispensando-se a produção de outras provas, o que enseja o julgamento antecipado na forma do art. 330, I, do Código de Processo Civil.

Inicialmente, em relação a preliminar de Incompetência deste Juízo para apreciar o feito, entendo que não merece prosperar.
Com efeito, perlustrando a moderna jurisprudência pátria, sedimentou-se o entendimento no sentido de que é a Vara Privativa do Juizado da Infância e Juventude o juízo competente para processar demandas semelhantes à ação originária

Nesse sentido, vejamos a jurisprudência do TJPB:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTERESSE DE MENOR DE DEZOITO ANOS - INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA DA VARA DA FAZENDA PÚBLICA. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. DECRETAÇÃO DE OFÍCIO. NECESSIDADE DE REMESSA A UMA DAS VARAS DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DA CAPITAL. ANULAÇÃO DE TODOS OS ATOS DECISÓRIOS. RECURSO PREJUDICADO. APLICAÇÃO DO ART. 557, CAPUT, DO CPC. SEGUIMENTO NEGADO. Compete à Vara da Infância e da Juventude processar e julgar ação ordinária ajuizada por menor com o objetivo de obter o certificado de conclusão do ensino médio. TJPB  - Acórdão do processo nº 20043424120148150000 - Relator DES. JOSE AURELIO DA CRUZ - j. em 16-07-2014 
Sendo assim, rejeito a preliminar suscitada.
III MÉRITO
Cuida-se de Ação Ordinária na qual a parte promovente, N. A., adolescente, representada por sua genitora, alega que é portadora de Transtorno de Atenção com Hiperatividade (TDAH) e insurge-se contra a sua reprovação no 9º ano do Ensino Fundamental, em razão de não ter sido avaliada pela Instituição de Ensino da 2ª promovida de forma diferenciada em razão de sua situação especial.

Apenas o Estado da Paraíba, 1ª promovido, apresentou contestação, negando genericamente qualquer irregularidade na reprovação da referida aluna.   

Pois bem.

A educação é elencada na nossa atual Carta Magna, em seu art. 205, como direito de todos e dever do Estado e da família, devendo ser promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Ressalta, ainda, a CF/1988 que o ensino será ministrado com base no princípio de igualdade de condições para o acesso e permanência na escola, garantindo atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino, conforme os incisos I do art. 206 e III do art. 208.

Nesse sentido a Lei nº 9394/96 que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, passou a determinar em seu art. 12, V, que os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de ensino, terão a incumbência de, entre outros, prover meios para a recuperação dos alunos de menor rendimento. 

Da mesma forma, o Estatuto da Criança e do Adolescente também garante:
Art. 53. A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho, assegurando-se-lhes: 

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

(...)

Art. 54. É dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente: 

(...)

III - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino; 

Diante disso, o adolescente portador de TDAH (Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade) deve ser atendido sob regime de educação especial, e não pode ter seu curso acadêmico obstaculizado pela avaliação docente não-especializada. 

No presente caso, restou devidamente comprovado, através de atestados médicos juntados autos, que a parte promovente é portadora de necessidade especial, sendo acompanhada por um médico psiquiátrico e fazendo uso de medicamentos de uso controlado.

Diante disso, a apuração do aproveitamento escolar da adolescente em questão deveria ser feita não de forma retilínea, como é feito com todos os demais alunos sem qualquer necessidade especial, mas sim através de um atendimento diferenciado em razão de a adolescente apresentar o quadro de Transtorno de Atenção e Hiperatividade (TDAH), mirando obediência, notadamente, ao princípio da proteção integral, orientador do Estatuto da Criança e do Adolescente.

No entanto, vê-se que, no caso em análise, essa situação não ocorreu, não tendo a própria escola oferecido um atendimento adequado à estudante, através de uma reavaliação com profissional especializado, o que infringi também os princípios da dignidade da pessoa humana e o da isonomia, com o temperamento de isonomia real, que envolve o tratamento igual para os iguais e desigual para os desiguais, previstos nos arts. 1º, III e 5º da Constituição Federal de 1988.
Porém, determinada a realização pelo Instituto Educacional P. de um novo exame das atividades e das provas escolares realizadas em 2014 pela aluna N. A., considerando as deficiências suportadas por essa, a mesma obteve a aprovação no 9º ano, conforme histórico e boletins escolares apresentados às fls. 53 e 65.

Dessa forma, constatada que a instituição de ensino na qual a promovente cursou o 9º ano do ensino fundamental contribuiu para a reprovação da mesma ao deixar de adotar parâmetros pedagógicos adequados para a sua condição, porquanto aluna com necessidades especiais, razão assiste à parte promovente, devendo ser confirmada a decisão que antecipou a tutela às fls. 21/23.
Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para confirmar os termos da decisão às fls. 21/23, garantindo a admissão da aluna N. A. no 1º ano do Ensino Médio no ano letivo de 2015, mediante a realização de novo exame das atividades e das provas escolares realizadas em 2014 pelo Instituto Pedro Calmon.

Outrossim, considerando que já houve o exame acima referido com a aprovação da promovente no 9º ano, conforme histórico escolar original apresentado à fl. 53, determino, ainda, que os promovidos entreguem à autora os documentos necessários para confirmar a sua transferência escolar, no prazo de 05 (cinco) dias.
Sem custas processuais e sem honorários. 
P.R.I.
João Pessoa, 29 de agosto de 2016
Adhailton Lacet Correia Porto

Juiz de Direito
